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expedição de RPV. Entretanto, considerando que foram obedecidos os termos do artigo 15, da Resolução n.º 303, do Conselho 
Nacional de Justiça, para consolidação da dívida do ente devedor, conforme certidão de página 19, passo ao exame do pedido 
de providências para pagamento da superpreferência apresentado pelo credor. Dos autos, constato o seguinte: 1) há pedido 
expresso (página 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se o requerente de credor originário (páginas 17/18); 
3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (páginas 17/18); 4) o credor possui mais de 60 anos 
(páginas 17/18); 5) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório 
ao ente devedor (páginas 17/18 e 19); 6) foi sanada a localização do credor com a apresentação da petição de página 21/22, 
consoante certidão de página 27. Assim, tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos 
necessários à concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às páginas 17/19, 27 e 30/31, defiro, em razão da 
idade do credor, o pedido de pagamento prioritário, forte ainda no artigo 100, § 2º, Constituição Federal de 1988. No mais, vez 
que obedecidas as normas legais e administrativas em vigor, notadamente §§ 2º e 3º do artigo 8º da Resolução n.º 303/2019 
do Conselho Nacional de Justiça, como certificado às páginas 17/18, reputo devido o destaque dos honorários contratuais em 
favor do advogado indicado no documento de páginas 121/122 do precatório originário. Diante do exposto, proceda ao envio do 
presente pedido de providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação 
das retenções legais devidas, inclusive promovendo o destaque dos honorários contratuais. Na ocasião, deverá referida unidade 
técnica aplicar o contido no artigo 74, §2º, da Resolução n.º 303, do Conselho Nacional de Justiça, com nova redação dada pela 
Resolução n.º 438, do referido Órgão de Justiça. Apresentados os cálculos, intimem-se as partes para que se manifestem sobre os 
mesmos no prazo de 05 (cinco) dias. Não havendo irresignação quanto aos cálculos e/ou decisão, liquide-se a superpreferência, 
utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, caso 
existentes. Fica, porém, suspenso o pagamento deste benefício, nos termos do art. 32 da Resolução n.º 303/2019 do Conselho 
Nacional de Justiça, enquanto providenciados os cálculos necessários a sua quitação e ocorridas as decorrências dos prazos 
da intimação desta decisão e dos citados cálculos. Considerando, ainda, a existência de fluxo de recursos suficientes à quitação 
desta superpreferência e a ausência de cálculos nos autos, deixo de determinar o provisionamento do valor do crédito, ficando 
certo que, ultrapassados os impedimentos ao seu pagamento, esta superpreferência terá prioridade absoluta de quitação sobre 
os créditos que a sucedem na lista cronológica. Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos. Realizado o pagamento 
da superpreferência, e caso constatada a quitação do crédito principal, proceda-se à retirada da requerente da lista de credores 
do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório. Não havendo 
liquidação do crédito principal, a credora aguardará o pagamento do remanescente do crédito, segundo a ordem cronológica, 
com respectivo arquivamento deste incidente junto ao respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se 
ao juízo da execução. Intimem-se. Expedientes necessários. Fortaleza, 07 de janeiro de 2022. Emilio de Medeiros Viana Juiz de 
Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de delegação n.º 186/2021.
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EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO N.º 098/2021
DOADOR:Conselho Nacional de Justiça; DONATÁRIO: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; OBJETIVO: Doação de 

bens patimoniais descritos no anexo do instrumento; DO VALOR: R$ 570.717,84 (quinhentos e setenta mil, setecentos e 
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Nailde Pinheiro Nogueira e Johaness Eck.
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